
NM
aero Prefeitura de 4(24) Tanguá
tar bs

| : Js3

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS, BANDAS OU REPRESENTANTES
PARA A REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO EM EVENTOS ARTÍSTICOS E SHOWS
MUSICAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, ALUSIVOS AO CARNAVAL
NO MÊS DE FEVEREIRO DE 2024.
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. MZX ENTRETENIMENTO
Apresentação Artística da Banda
ASSOCIAÇÃO  CARNAVALESCA
BLOCO AFRO OLODUM, no dia 11

de fevereiro de 2024, no Município de
Tianguá/CE, apresentação com
duração de 1h:30min

apresentação ] R$ 200.000,00

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.4.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
3.4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.4.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
tem sede a matriz.
3.4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
3.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso,
se houverrelativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
3.5.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
3.5.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
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3.5.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante
ou ISS);
3.5.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
3.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
3.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de quealicitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a administração pública, nos termos do inciso XI do art. 155 da Lei Nº. 14.133/2021 e da inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3.7.3.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO)JHORAS, sob pena de inabilitação.
3.7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
3.7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
3.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
3.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
3.7.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
3.7.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

4. CONDIÇÕES GERAIS:
4.1. Os requisitos para a contratação dos serviços visando à execução do calendário de eventos
artísticos em Tianguá, alusivos ao aniversário de emancipação política do município, em julho,
foram cuidadosamente delineados.
4.1.1. Período de Execução e Pagamento:
4.1.2.Os serviços estão programados para ocorrer no dia 11 de fevereiro de 2024, com duração
aproximada de duas horas, conforme estabelecido na ordem de serviço.
4.1.3.0 pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% até o dia 10 de fevereiro de 2024 e os
50% restantes em até de 02 (dois) dias úteis seguinte à data da apresentação. Essa divisão é
considerada essencial para a assinatura e execução da contratação, em conformidade com as
propostas apresentadas.
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4.2. Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União
(TCU), citadoatítulo referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais.
43. O TCU admite a realização de pagamento antecipado pela Administração Pública,em caráter

excepcional, nas seguintes hipóteses:
a) quando este procedimento resultar em desconto do preço final para a Contratante (Acórdão 948/07
— Plenário);
b) em se tratando de contratos padrozinados/prática de mercado que requeiram sua consumação, a
exemplo da aquisição de revistas (Acórdão 152/98 — 2º Câmara);
c) quando o adiantamento se destinar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto
do contrato (Acórdão 35/00 — Plenário).
d)Marçal JUSTEN FILHO citando jurisprudência do TCU (Acórdão 1.442/03 — Plenário)salienta que
o mesmo tem reconhecido a possibilidade da adoção do pagamento antecipado em algumas
hipóteses, desde que exigidas garantias. No entanto, é importante ressaltar que o TCU não faz
menção a que tipo de garantia seria essa.
e)Uma das regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também
deve seguir as regras e condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.
4.4. Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à
possibilidade de antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma
verificada regra de mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade
de pagamento antecipado, conforme devidamente justificado.

4.5. Especificidades do Serviços:
4.5.1.A empresa contratada compromete-se a promover o show artístico musical, assumindo integral
responsabilidade por todos os encargos, impostos e taxas de natureza federal, estadual e municipal,
bem como encargos judiciais ou extrajudiciais.
4.5.2.Deverá executar os serviços de acordo com as exigências contratuais, apresentando
documentação atualizada.
4.5.3. Responsabilizar-se por danos diretos à Administração ou a terceiros, resultantes de culpa ou
dolo na execução do contrato.
4.5.4. Arcar com despesas relacionadas a mão de obra, músicos, artistas, alimentação, estadia de
pessoal, direitos autorais e quaisquer outras obrigações decorrentes do contrato.
4.5.5. Substituir, às suas expensas, qualquer serviço executado em desacordo com as especificações e
padrões de qualidade exigidos.
4.5.6. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no local, dia e horário estabelecidos no
contrato.
4.5.7. Prestar esclarecimentos solicitados pela administração durante a execução dos serviços.
4.6. Acréscimos ou Supressões Contratuais:
4.6.1. Aceitar acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial do contrato, conforme previsto
nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133/21.
4.6.2. Manutenção das Condições de Habilitação:
4.6.3. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de inexigibilidade.
4.6.4. Constatação de Inadequação do Objeto:
4.6.5.No caso de constatação da inadequação do objeto contratado às normas e exigências
especificadas, o Contratante reserva-se o direito de recusar os serviços, exigindo adequação imediata.
4.6.6. Esses requisitos, minuciosamente elaborados, buscam garantir não apenas o sucesso da
execução dos eventos, mas também a transparência, responsabilidade e comprometimento da

tratada com as necessidades e expectativas da Administração Municipal de Tianguá.
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5. PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1. Os Serviços deverão ser executados no dia 10, 11, 12 e 13 de fevereiro de 2024, com duração de
aproximadamente 02 (duas) horas, conforme estipulado na ordem de serviço.

] y Prefeitura de 7
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6. DOS RECURSOS
6.1. SECRETARIA DE CULTURA:
Dotação orçamentária: 12 1201 13 392 0147 2.096-Promover as Festividades Tradicionais do
calendárioCultural do Município.

|Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERV. DE TEC. PESSOA JURÍDICA;
Fonte de Recursos: PRÓPRIOS.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será realizado em duas parcelas da seguinte forma:
- 50% (cinquenta por cento) até dia 09 de fevereiro de 2024;
- 50% (cinquenta por cento) 02 (dois) dias úteis após a apresentação artística.
7.2. Deverá ser encaminhada adocumentação em conformidade com a nota fiscais devidamente
atestadas pelo gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo
as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta.

7.3. DA JUSTIFICATIVA DO PAGAMENTO ANTECIPADO
7.3.1. Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento, nos termos daal. *c”, do inc.II, do art. 65,
da Lei 8.666/93. No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCU), citado atítulo referencial, tem
admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais.
O TCU admite a realização de pagamento antecipado pela Administração Pública,em caráter
excepcional, nas seguintes hipóteses:
a) quando este procedimento resultar emdesconto do preço final para a Contratante (Acórdão 948/07
— Plenário);
b) em se tratandode contratos padrozinados/prática de mercado que requeiram sua consumação, a
exemploda aquisição de revistas (Acórdão 152/98 — 2º Câmara);
c) quando o adiantamento sedestinar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto
do contrato(Acórdão 35/00 — Plenário).
Marçal JUSTEN FILHO citando jurisprudência do TCU (Acórdão 1.442/03 — Plenário)salienta que o
mesmo tem reconhecido a possibilidade da adoção do pagamento antecipadoem algumas hipóteses,
desde que exigidas garantias. No entanto, é importante ressaltarque o TCU não faz menção a que tipo
de garantia seria essa.
Umadas regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também
deve seguir as regrase condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.
Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade
deantecipação de pagamento, sendoa situação do caso concreto enquadrável em umaverificada regra
de mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento
antecipado, conforme devidamente justificado.

8. CONDIÇÕES GERAIS:
8.1. A execução do objeto licitado deverá ser feita conforme as especificações deste Termo de Referência,
mediante ORDENS DE SERVIÇO, expedida pelo órgão responsável pela contratação.
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8.2. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO;”
em conformidade com a proposta (s) apresentada (s);
8.3.0 contrato terá vigência 90 (noventa dias) a partir de sua assinatura;
8.4. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas mediante lavratura do
contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria solicitante, representada pela Ordenadora de Despesa
e o (s) proponente (s).

9. LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
9.1. Os serviços terão o prazo de execução conforme os horários preestabelecidos na respectiva proposta e
deverão ser realizados no local especificado na Ordem de Serviço - O.S, juntamente ao responsável
devidamente designado pela Secretaria competente, das especificações técnicas constantes neste Termo de
Referência, no prazo máximo de até 1h:30min por apresentação, contadosapartir da emissão da ORDEM DE
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
10.1.As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e consolidada e doDecreto Municipal.
10.2. O CONTRATADO obriga-se a:
10.2.1. Os serviçoscontratados deverão ser realizadosnos horários estabelecidos pela administração, a contar
da “ORDEM DE SERVIÇO”, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência,
nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do(a)
fornecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;

c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei nº 14.133/21;
10.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em
decorrência dos produtos objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.
10.2.3. A empresa contratada compromete-se a promover o show artístico musical, assumindo integral
responsabilidade por todos os encargos, impostos e taxas de natureza federal, estadual e municipal, bem como
encargos judiciais ou extrajudiciais.
10.2.4.Deverá executar os serviços de acordo com as exigências contratuais, apresentando documentação
atualizada.
10.2.5.Responsabilizar-se por danos diretos à Administração ou a terceiros, resultantes de culpa ou dolo na

execução do contrato.
10.2.6.Arcar com despesas relacionadas a mão de obra, músicos, artistas, alimentação, estadia de pessoal,
direitos autorais e quaisquer outras obrigações decorrentes do contrato.
10.2.7.Substituir, às suas expensas, qualquer serviço executado em desacordo com as especificações e padrões

de qualidade exigidos.
10.2.8.Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no local, dia e horário estabelecidos no contrato.

10.2.9. Prestar esclarecimentos solicitados pela administração durante a execução dos serviços.
10.2.10.Acréscimos ou Supressões Contratuais:
10.2.11.Aceitar acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial do contrato, conforme previsto nos
artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133/21.
10.2.12.Manutenção das Condições de Habilitação:
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10.2.13.Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no processo de inexigibilidade.
10.2.14.Constatação de Inadequação do Objeto:
10.2.15.No caso de constatação da inadequação do objeto contratado às normas e exigências especificadas, o

Contratante reserva-se o direito de recusar os serviços, exigindo adequação imediata.
10.2.16.Esses requisitos, minuciosamente elaborados, buscam garantir não apenas o sucesso da execução dos

eventos, mas também a transparência, responsabilidade e comprometimento da contratada com as
necessidades e expectativas da Administração Municipal de Tianguá.

11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
11.1. Acompanhare fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado
para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de
imediato.
11.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
11.3. Indicar o local e horários em que deverão ser realizados os serviços.
11.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as

12. GESTOR DO CONTRATO:
12.1. A Gestão do Contrato será exercida por servidor designado pelo órgão Contratante, da PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ - CE, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

13. PENALIDADES:
13.1. CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas neste
Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções
legais,respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.
13.1.2.Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por cento) sobre o valor
total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução do contrato,não ficando a administração
impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstasnosartigos155e157daLei
nº 14.133/21.
13.1.3Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
a) Advertência;
b) Multade30%(trinta por cento) sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a administração, por
prazo não superiora 2 (dois) anos;
13.1.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma administração pública enquanto perdurarem

os motivos de terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.1.5. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTEpor ocasião do pagamento, momento
em que a Tesouraria da PREFEITURA comunicará à CONTRATADA.
13.1.6. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a
multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da PREFEITURA (o número da Conta será
informado pela Tesouraria da PREFEITURA). Senão o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para
cobrança e processo de execução.
13.1.7. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta

nãocelebrarocontrato,deixardeentregarouapresentardocumentaçãofalsa,exigidaparaalicitação, ensejarem o
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta,falharem ou fraudarem na execução do
contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão
será plicadas, conforme o caso, as seguintes sansões, sempre juízo da reparação dos danos causados ao

unicípio pelo infrator:
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a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração pelo prazo de até 05
(cinco)Janos;
d) DeclaraçãodeinidoneidadedodireitodelicitarecontratarcomaAdministraçãoPública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação pela própria autoridade que
aplicou a penalidade.
13.1.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
13.1. A execução do objeto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão responsável pela contratação,
sendo que o Gestor do Contrato será responsável por atestar os documentos da despesa (nota fiscal), quando
comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento;
13.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsável pela contratação não elide

O nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; e
14.3. Caberá ao órgão responsável pela contratação rejeitar totalmente ou em parte, qualquer equipamento que
não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente
fora de especificação.

15. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:
15.1.0 contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consegiiências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS:
16.1. Considerando a faculdade posta no inciso do art. 22 da Lei Federal n.º 14.133/2021 — Nova Lei de
Licitações, fica dispensa a apresentação da alocação dos riscos, haja vista a baixa complexidade do objeto. O

O Estudo Técnico Preliminar encontra-se anexado aos autos do processo.

Tianguá — CE, 07 de fevereiro de 2024.
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